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CONTRATO N.º 01/2026 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, A CÂMARA DE VEREADORES DE 

PINHÃO/SE, E, DO OUTRO, A EMPRESA ANA CARLA GOIS 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, DECORRENTE 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2026 

A CÂMARA DE VEREADORES DE PINHÃOISE, inscrita no CNPJ/MF - 07.166.543/0001-22, 

pessoa jurídica de direito público, com endereço na Praça Dr. Leandro Maciel, s/n CEP-49.51 7-000, 

Pinhão SE, neste ato, representada por seu Presidente, Sr. Edson Gil dos Santos, brasileiro, 

portador do CPF: 556.040.305-97 e RG 1.073.962 SSP/SE, residente e domiciliado na Rua 

Governador Luiz Garcia, nº 66, centro, Pinhão/SE, e a Empresa ANA CARLA GOIS SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ nº 40.215.927/0001-63, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede situada à Rua Josefa Vieira dos Santos, nº 465, Bairro São Cristóvão, 

Itabaiana/SE, neste ato representado por sua Administradora Ana Carla Mendonça de Gois, 

Advogada, inscrita no CPF sob nº. 048.XXX.XXX-74, RG.2206.XXX-9 SSP/SE e na OAB/SE sob nº. 

8.550/SE, doravante denominada CONTRATADA, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Termo de Inexigibilidade nº 01/2026, com base legal no art. 74, III, 'c', 83º 

da Lei n. 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, inciso le Il da Lei nº 14.133/21). 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA 

JURÍDICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PINHÃO/SE, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. Justificativa; 

1.2.2. O Termo de Referência/Projeto Básico; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (art. 105, da Lei nº 14.133 /21). 

21. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do 
Contrato, podendo ser prorrogável, na forma dos artigos 106 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, Iv, VH 

e XVIll da Lei nº 14.133/21). 

3.1. O serviço deverá ser executado de acordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e Proposta, que passam a fazer parte integrante deste instrumento; 
3.2. O regime de execução apresentado neste contrato é do tipo empreitada por preço global, 

contratada a prestação de serviço por preço total e certo; 
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3.3. A forma de execução é do tipo execução indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO (Art. 102, 882º e 3º da Lei nº 14,133 /21 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PREÇO (Art. 92, inciso V, da Lei nº 14.133/21) 

514. O valor mensal da contratação é de R$ 5.850,00 (cinco mil oitocentos e cinquenta reais), 

pagos em 12 (doze) meses, perfazendo o valor total de R$ 70.200,00 (setenta mil e duzentos 

reais). 
52. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO (art. 92, inciso V e Vi da Lei n.º 14.133 /21). 

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 
6.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do IPC-A Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE ( art. 92, ínscio V, da Lei nº 14.133/21). 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 02 de janeiro de 2026. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPC-A Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
visr(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, inciso X, Xl e XIV, da Lei nº 

14.133/21) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

84.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

durante a execução dos serviços, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
8.1.5: Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos serviços realizados, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.7. Cientificar o jurídico do órgão para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 

(Trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, 82º, da Lei nº 14.133/21. 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, inciso XIV, XVI e XVII, da Lei nº 
14.133/21). 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
9,4, Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —- CNDT; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 
9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
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9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, |l, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante, 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD) 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, inciso XIl, da Lei nº 
14.133/21). 

11.1 Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 
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�h�)� �p�r�a�t�i�c�a�r� �a�t�o� �l�e�s�i�v�o� �p�r�e�v�i�s�t�o� �n�o� �a�r�t�.� �5�º� �d�a� �L�e�i� �n�º� �1�2�.�8�4�6�,� �d�e� �1�º� �d�e� �a�g�o�s�t�o� �d�e� �2�0�1�3�.� 

�1�2�.�2�.� �S�e�r�ã�o� �a�p�l�i�c�a�d�a�s� �a�o� �c�o�n�t�r�a�t�a�d�o� �q�u�e� �i�n�c�o�r�r�e�r� �n�a�s� �i�n�f�r�a�ç�õ�e�s� �a�c�i�m�a� �d�e�s�c�r�i�t�a�s� �a�s� �s�e�g�u�i�n�t�e�s� 

�s�a�n�ç�õ�e�s�:� 
�i�)� �:� �A�d�v�e�r�t�ê�n�c�i�a�,� �q�u�a�n�d�o� �o� �c�o�n�t�r�a�t�a�d�o� �d�e�r� �c�a�u�s�a� �à� �i�n�e�x�e�c�u�ç�ã�o� �p�a�r�c�i�a�l� �d�o� �c�o�n�t�r�a�t�o�,� �s�e�m�p�r�e� �q�u�e� 

�n�ã�o� �s�e� �j�u�s�t�i�f�i�c�a�r� �a� �i�m�p�o�s�i�ç�ã�o� �d�e� �p�e�n�a�l�i�d�a�d�e� �m�a�i�s� �g�r�a�v�e� �(�a�r�t�.� �1�5�6�,� �8�2�º�,� �d�a� �L�e�i� �n�º� �1�4�.�1�3�3�,� �d�e� �2�0�2�1� �)�;� 
�i�i�)� �I�m�p�e�d�i�m�e�n�t�o� �d�e� �l�i�c�i�t�a�r� �e� �c�o�n�t�r�a�t�a�r�,� �q�u�a�n�d�o� �p�r�a�t�i�c�a�d�a�s� �a�s� �c�o�n�d�u�t�a�s� �d�e�s�c�r�i�t�a�s� �n�a�s� �a�l�í�n�e�a�s�  ��D�o� 

 ��c�"� �e�  ��d �� �d�o� �s�u�b�i�t�e�m� �a�c�i�m�a� �d�e�s�t�e� �C�o�n�t�r�a�t�o�,� �s�e�m�p�r�e� �q�u�e� �n�ã�o� �s�e� �j�u�s�t�i�f�i�c�a�r� �a� �i�m�p�o�s�i�ç�ã�o� �d�e� �p�e�n�a�l�i�d�a�d�e� 

�m�a�i�s� �g�r�a�v�e� �(�a�r�t�.� �1�5�6�,� �8� �4�º�,� �d�a� �L�e�i� �n�º� �1�4�.�1�3�3�,� �d�e� �2�0�2�1�)�;� 
�i�i�i�)� �D�e�c�l�a�r�a�ç�ã�o� �d�e� �i�n�i�d�o�n�e�i�d�a�d�e� �p�a�r�a� �l�i�c�i�t�a�r� �e� �c�o�n�t�r�a�t�a�r�,� �q�u�a�n�d�o� �p�r�a�t�i�c�a�d�a�s� �a�s� �c�o�n�d�u�t�a�s� �d�e�s�c�r�i�t�a�s� 

�n�a�s� �a�l�í�n�e�a�s�  ��e ��,�  ��f ��,�  ��g �� �e�  ��h �� �d�o� �s�u�b�i�t�e�m� �a�c�i�m�a� �d�e�s�t�e� �C�o�n�t�r�a�t�o�,� �b�e�m� �c�o�m�o� �n�a�s� �a�l�í�n�e�a�s�  ��b ��,�  ��c �� �e�  ��d ��,� 
�q�u�e� �j�u�s�t�i�f�i�q�u�e�m� �a� �i�m�p�o�s�i�ç�ã�o� �d�e� �p�e�n�a�l�i�d�a�d�e� �m�a�i�s� �g�r�a�v�e� �(�a�r�t�.� �1�5�6�,� �8�5�º�,� �d�a� �L�e�i� �n�º� �1�4�.�1�3�3�,� �d�e� �2�0�2�1�)�.� 
�i�v�)� �M�u�l�t�a�:� 
�(�1�)� �M�o�r�a�t�ó�r�i�a� �d�e� �0�,�5�%� �(�c�i�n�c�o� �d�é�c�i�m�o�s� �p�o�r� �c�e�n�t�o�)� �p�o�r� �d�i�a� �d�e� �a�t�r�a�s�o� �i�n�j�u�s�t�i�f�i�c�a�d�o� �s�o�b�r�e� �o� �v�a�l�o�r� �d�a� 
�p�a�r�c�e�l�a� �i�n�a�d�i�m�p�l�i�d�a�,� �a�t�é� �o� �l�i�m�i�t�e� �d�e� �3�0� �(�t�r�i�n�t�a�)� �d�i�a�s�;� 
�(�2�)� �C�o�m�p�e�n�s�a�t�ó�r�i�a�,� �p�a�r�a� �a�s� �i�n�f�r�a�ç�õ�e�s� �d�e�s�c�r�i�t�a�s� �n�a�s� �a�l�í�n�e�a�s�  ��e �� �a�  ��h �� �d�o� �s�u�b�i�t�e�m� �1�2�.�1�,� �d�e� �0�,�5� �%� �a� 
�5�.�%� �d�o� �v�a�l�o�r� �d�o� �C�o�n�t�r�a�t�o�.� 
�(�3�)� �C�o�m�p�e�n�s�a�t�ó�r�i�a�,� �p�a�r�a� �a� �i�n�e�x�e�c�u�ç�ã�o� �t�o�t�a�l� �d�o� �c�o�n�t�r�a�t�o� �p�r�e�v�i�s�t�a� �n�a� �a�l�í�n�e�a�  ��c �� �d�o� �s�u�b�i�t�e�m� �1�2�.�1�,� �d�e� 
�5�%� �a� �2�0�.�%� �d�o� �v�a�l�o�r� �d�o� �C�o�n�t�r�a�t�o�.� 
�(�4�)� �P�a�r�a� �i�n�f�r�a�ç�ã�o� �d�e�s�c�r�i�t�a� �n�a� �a�l�í�n�e�a�  ��b �� �d�o� �s�u�b�i�t�e�m� �1�2�.�1�,� �a� �m�u�l�t�a� �s�e�r�á� �d�e� �5�%� �a� �1�0�%� �d�o� �v�a�l�o�r� �d�o� 
�C�o�n�t�r�a�t�o�.� 
�(�5�)� �P�a�r�a� �i�n�f�r�a�ç�õ�e�s� �d�e�s�c�r�i�t�a�s� �n�a� �a�l�í�n�e�a�  ��d �� �d�o� �s�u�b�i�t�e�m� �1�2�.�1�,� �a� �m�u�l�t�a� �s�e�r�á� �d�e� �1�0�%� �a� �1�5�%� �d�o� �v�a�l�o�r� 
�d�o� �C�o�n�t�r�a�t�o�.� 
�(�6�)� �P�a�r�a� �a� �i�n�f�r�a�ç�ã�o� �d�e�s�c�r�i�t�a� �n�a� �a�l�í�n�e�a�  ��a �� �d�o� �s�u�b�i�t�e�m� �1�2�.�1�,� �a� �m�u�l�t�a� �s�e�r�á� �d�e� �1�5�%� �a� �2�0�%� �d�o� �v�a�l�o�r� 
�d�o� �C�o�n�t�r�a�t�o�,� �r�e�s�s�a�l�v�a�d�a�s� �a�s� �s�e�g�u�i�n�t�e�s� �i�n�f�r�a�ç�õ�e�s�:� 
�1�2�.�3�.� �A� �a�p�l�i�c�a�ç�ã�o� �d�a�s� �s�a�n�ç�õ�e�s� �p�r�e�v�i�s�t�a�s� �n�e�s�t�e� �C�o�n�t�r�a�t�o� �n�ã�o� �e�x�c�l�u�i�,� �e�m� �h�i�p�ó�t�e�s�e� �a�l�g�u�m�a�,� �a� 
�o�b�r�i�g�a�ç�ã�o� �d�e� �r�e�p�a�r�a�ç�ã�o� �i�n�t�e�g�r�a�l� �d�o� �d�a�n�o� �c�a�u�s�a�d�o� �a�o� �C�o�n�t�r�a�t�a�n�t�e� �(�a�r�t�.� �1�5�6�,� �8�9�º�,� �d�a� �L�e�i� �n�º� �1�4�.�1�3�3�,� �d�e� 
�2�0�2�1�)� 
�1�2�.�4�,� �T�o�d�a�s� �a�s� �s�a�n�ç�õ�e�s� �p�r�e�v�i�s�t�a�s� �n�e�s�t�e� �C�o�n�t�r�a�t�o� �p�o�d�e�r�ã�o� �s�e�r� �a�p�l�i�c�a�d�a�s� �c�u�m�u�l�a�t�i�v�a�m�e�n�t�e� �c�o�m� �a� 
�m�u�l�t�a� �(�a�r�t�.� �1�5�6�,� �8�7�º�,� �d�a� �L�e�i� �n�º� �1�4�.�1�3�3�,� �d�e� �2�0�2�1�)�.� 
�1�2�.�4�.�1�.� �A�n�t�e�s� �d�a� �a�p�l�i�c�a�ç�ã�o� �d�a� �m�u�l�t�a� �s�e�r�á� �f�a�c�u�l�t�a�d�a� �a� �d�e�f�e�s�a� �d�o� �i�n�t�e�r�e�s�s�a�d�o� �n�o� �p�r�a�z�o� �d�e� �1�5� �(�q�u�i�n�z�e�)� 
�d�i�a�s� �ú�t�e�i�s�,� �c�o�n�t�a�d�o� �d�a� �d�a�t�a� �d�e� �s�u�a� �i�n�t�i�m�a�ç�ã�o� �(�a�r�t�.� �1�5�7�,� �d�a� �L�e�i� �n�º� �1�4�,�1�2�3�,� �d�e� �2�0�2�1�)� 
�1�2�.�5�.� �S�e� �a� �m�u�l�t�a� �a�p�l�i�c�a�d�a� �e� �a�s� �i�n�d�e�n�i�z�a�ç�õ�e�s� �c�a�b�í�v�e�i�s� �f�o�r�e�m� �s�u�p�e�r�i�o�r�e�s� �a�o� �v�a�l�o�r� �d�o� �p�a�g�a�m�e�n�t�o� 
�e�v�e�n�t�u�a�l�m�e�n�t�e� �d�e�v�i�d�o� �p�e�l�o� �C�o�n�t�r�a�t�a�n�t�e� �a�o� �C�o�n�t�r�a�t�a�d�o�,� �a�l�é�m� �d�a� �p�e�r�d�a� �d�e�s�s�e� �v�a�l�o�r�,� �a� �d�i�f�e�r�e�n�ç�a� �s�e�r�á� 
�S�e� �E� �d�a� �g�a�r�a�n�t�i�a� �p�r�e�s�t�a�d�a� �o�u� �s�e�r�á� �c�o�b�r�a�d�a� �j�u�d�i�c�i�a�l�m�e�n�t�e� �(�a�r�t�.� �1�5�6�,� �8�8�º�,� �d�a� �L�e�i� �n�º� �1�4�.�1�3�3�,� �d�e� 
�2�0�2�1�)�.� 

�P�r�a�ç�a� �L�e�a�n�d�r�o� �M�a�c�i�e�l�,� �s�/�n�-� �C�E�P�:� �4�9�.�5�1�7�-�0�0�0�-� �P�i�n�h�ã�o� �S�E� 

�c�a�m�a�r�a�m�u�n�i�c�i�p�a�l�p�i�n�h�a�o�O� �h�o�t�m�a�i�l�.�c�o�m� 
�C�N�P�J�:� �0�7�.�1�6�6�.�5�4�3�/�0�0�0�1�-�2�2�.


